
PARECER N. 
, DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 26, DE 2019.


De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Mônica da Bancada Ativista, o Projeto de Resolução em epígrafe institui o “Prêmio Dandara dos Santos de Direitos LGBTs”.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 91ª e 95ª Sessões Ordinárias (de 28/08/2019 a 03/09/2019), tendo recebido um substitutivo, subscrito pelo Exmo. Senhor Deputado Gil Diniz, o qual propõe a modificação do nome do prêmio a ser instituído para “Prêmio Deputado Clodovil Hernandes das Pessoas LGBT’s”.


Na sequencia, veio o PR à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.


A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Assembleia, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.


Ademais, ao procurar criar prêmio que deve ser concedido por este Parlamento estadual, versa sobre assunto atinente às Resoluções, norma jurídica comumente destinada a regulamentar os temas internos da Casa.


O substitutivo, por sua vez, apresenta modificações ao texto original que não trazem implicações relevantes desde o ponto de vista das competências legislativas constitucionais, de sorte que tampouco representa um obstáculo, da perspectiva formal, à tramitação do PR em tela.


Ocorre que tanto o texto principal, quanto o substitutivo, padecem de problemática ilegalidade nas redações que conferem ao artigo 3º da Resolução que pretendem criar, de forma que se entende ser pertinente apresentar um novo substitutivo, que corrija adequadamente as impropriedades de que se está a falar. Vejamos.


O texto original determina que os indicados ao prêmio serão apresentados por diversas instituições de promoção dos direitos LGBT, as quais vêm elencadas nos seis incisos do artigo 3º.

Embora se possa imaginar que o intuito da Proponente foi o de prestigiar a participação de entidades relacionadas com a causa LGBT, fato é que tal medida ofende frontalmente o princípio democrático, na medida em que inviabiliza que opiniões de outros atores sociais sejam levadas em consideração no processo de concessão da referida premiação.

Veja-se que não se está a dizer que toda e qualquer entidade deveria poder influir na sugestão daqueles que serão indicados ao prêmio – uma mínima correlação com a pauta premiada, naturalmente, se faz necessária.

O que se contesta é a possibilidade de reduzir todos os legitimados a um reduzido rol de seis instituições que, ademais, encontram filiação ideológica bastante similar, tudo a reverberar a ideia de que a premiação não prestigiaria adequadamente todos aqueles que contribuem para a consolidação dos direitos LGBT no país.

O substitutivo, por sua vez, modifica o referido dispositivo prevendo que apenas deputados, federais eleitos por São Paulo e estaduais, poderiam sugerir os indicados à premiação, conjuntamente com uma enquete que seria realizada no sítio eletrônico da Alesp.

Não se revela solução adequada, todavia, por pecar pelo excesso oposto: diminui excessivamente as possibilidades de que a sociedade civil tenha uma participação ativa e diversificada na concessão da premiação, também a tornando menos plural e democrática.

Com o intuito de sanar essa deficiência, pede-se venia para apresentar o seguinte texto substitutivo, que, para além de corrigir a redação do artigo 3º, apropria-se do que há de positivo tanto no projeto inicial, quanto no primeiro substitutivo a ele apresentado:

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Resolução n.º 26, de 2019, a seguinte redação:

“PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 26, DE 2019

Institui o “Prêmio Dandara dos Santos de Direitos LGBTs”, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:

Artigo 1º - Fica instituído o "Prêmio Dandara dos Santos de Direitos LGBTs", pela valorização dos promotores e defensores dos Direitos das pessoas LGBT, no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O prêmio constituirá na entrega de uma placa de honra, confeccionada em aço escovado de 30 cm X 20 cm, com o brasão do Estado de São Paulo estampado em alto relevo, contando com as seguintes inscrições, em baixo relevo: "O Estado de São Paulo, em reconhecimento às valiosas ações de promoção às Pessoas LGBT, outorga a ________ (nome da pessoa beneficiária do prêmio) o Prêmio Dandara dos Santos''. Logo abaixo, deverá ser estampado o local (Assembleia Legislativa de São Paulo), a marca da bandeira LGBT, a data e a assinatura do Presidente da ALESP.

Artigo 2º - Este prêmio tem como propósito valorizar os cidadãos que atuam na promoção e na defesa dos direitos LGBT, contribuindo para o convívio harmônico e pacífico de pessoas de todas as orientações sexuais, bem como valorizar o combate a toda forma de preconceito ou discriminação.

Artigo 3º - Os indicados ao prêmio deverão atender aos propósitos descritos no artigo anterior e serão apresentados, anualmente, por Deputados Estaduais e Deputados Federais eleitos por São Paulo, sociedade civil, ou por qualquer entidade de defesa dos direitos LGBT.

Artigo 4º - As indicações deverão ser encaminhadas à Equipe de Eventos da Assembleia Legislativa de São Paulo, anualmente, até o último dia útil do mês de Maio, acompanhadas dos dados de contato da pessoa indicada, seu currículo, descrição das atividades que fundamentam a indicação e termo de anuência da nominação.

Artigo 5º - As indicações recebidas serão consolidadas e encaminhadas à Comissão Julgadora, formada pelos Deputados Estaduais que compõem a Comissão Permanente de Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para apreciação e posterior deliberação. 

Artigo 6º - A Comissão Julgadora definirá, dentre as indicações realizadas no prazo, o premiado do ano, bem como o segundo e terceiro colocados, que serão convidados a participar da cerimônia de premiação e receberão certificado de participação no concurso. 

Artigo 7º - A referida honraria será concedida, anualmente, no mês de Junho, em Sessão Solene a ser convocada pelo Presidente da ALESP. 

Artigo 8º - As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 9º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.”

Destaque-se que esta Parlamentar manteve a denominação do prêmio sugerida pela Exma. Deputada proponente, entretanto, a depender da avaliação desta Comissão, não se opõe a adotar o nome proposto pelo Exmo. Deputado Gil Diniz, sendo certo que até votaria nesse sentido, pois o saudoso Deputado Clodovil foi eleito por São Paulo e representou um divisor de águas no empoderamento dos homossexuais.

A Sra. Dandara tem uma história respeitável e foi vítima de um crime bárbaro. No entanto, além de não ser de São Paulo, talvez para nomear um prêmio fosse mais interessante homenagear alguém que traga uma lembrança de força, e não de vitimização.

Ante o exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Resolução n.º 26/2019, na forma do substitutivo agora proposto.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
SPL - Código de Originalidade: 1000290953 071019 1804


